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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1114, DE 2019
Mensagem A-nº 024/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.114, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.967.

De origem parlamentar, a propositura objetiva, em linhas gerais, instituir o Programa SP Prato Vegano, destinado a propiciar à população do Estado de São Paulo alimentação vegana e vegetariana, a preços populares (artigos 1º e 2º), diretamente pelo Poder Executivo ou mediante parceria com entidades da sociedade civil e empresas privadas (artigo 3º). Além disso, o projeto prevê a concessão de benefício fiscal, na forma de redução de até 20% (vinte por cento) nos tributos estaduais que incidirem sobre os produtos e serviços comercializados pelas empresas que atuarem no programa (artigo 4º).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que passo a expor.
A proposta legislativa versa a respeito do fornecimento pelo Estado, por seus próprios meios ou mediante parceria com entidades privadas, de alimentação vegana e vegetariana, a preços populares, objetivando, assim, disciplinar matérias ligadas primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos e recursos do Estado, como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Tal orientação é reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, como ocorreu, por exemplo, nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

Para além desse aspecto, releva pontuar que o Estado de São Paulo já executa, no bojo do Programa Estadual de Alimentação e Nutrição, o Restaurante Popular – “Bom Prato”, instituído pelo Decreto nº 45.547, de 26 de dezembro de 2000, que de forma exitosa propicia à população carente alimentação a preços acessíveis e com qualidade. 

Desenvolvido em parceria com Organizações da Sociedade Civil – OSC, referido programa tem por finalidade propiciar ao seu público alvo (moradores de rua, desempregados e subempregados, aposentados, itinerantes, migrantes e demais pessoas que se encontram à margem do processo produtivo e em estado de vulnerabilidade social) uma alimentação de qualidade, de elevado teor nutritivo, a preços acessíveis, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde, amenizando a carência nutricional da população assistida, melhorando sua condição de vida e promovendo, em paralelo, a segurança alimentar, o desenvolvimento comunitário, o resgate da cidadania e a inclusão social desse público por ele atendido.

Não por outras razões, tanto a Secretaria de Desenvolvimento Social quanto a Secretaria da Saúde manifestaram contrariedade à propositura em exame.
Sob outro prisma, importa destacar que o projeto prevê a concessão, em favor das empresas que atuarem no programa, de redução de até 20% (vinte por cento) nos tributos estaduais que incidirem sobre seus produtos e serviços, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo (artigos 3º, parágrafo único, parte final, e 4º), excepcionando desde logo, no parágrafo único ao artigo 4º, o contribuinte que não esteja em situação regular perante o fisco. Embora não especificado na propositura, é razoável supor que, ao mencionar tributos estaduais que incidem sobre produtos comercializados ou serviços prestados pela empresa parceira do programa, o Legislador esteja a se referir ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, principal tributo estadual incidente sobre as operações em tela.

Entretanto, para a concessão de benefício de natureza tributária da qual poderá resultar renúncia de receita, nos termos propostos, é necessário o cumprimento das determinações da Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que, por expressa delegação do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição da República, regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, são concedidas isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS.


Referida norma determina que as isenções que tenham por base o ICMS somente poderão ser concedidas mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

Nessas condições, com apoio na invocada lei complementar federal, os benefícios fiscais relativos ao ICMS não podem ser concedidos mediante ato unilateral de um único Estado, conforme, aliás, decidiu o Supremo Tribunal Federal nas ADIs nºs 1.308, 2.548, 2.823 e 3.803.

Acresce considerar, por fim, que a Secretaria da Fazenda e Planejamento, ao manifestar-se contrariamente à propositura, destacou que a decisão de implementar a concessão ou ampliação de benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita, está subordinada aos critérios próprios da oportunidade e conveniência, bem como deve estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, conforme estabelecido pela Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.114, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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